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I - Relâtório

A presente propositura foi recebida e registrada pela Secretaria de Sel'viços Legislativos no
dta 21103/2019, seDdo colocadâ em segunda pâuta no diâ 15/05/2019, tendo seu devido
cumprimento io d,ta,22105/2019, após foi encamiúada para esta Comissão ro dia 2310512019,
tendo nela aportado no d\a 24/0512019, tud,o conforme as fls. 02 e 2o/verso.

Submete-se a estâ Comissão o Projeto de Lei n' 32912019, de autoria do Deputado Valdir
Barranco, conforme ementa acima, tendo sido apensado a ele o Projeto de Lei n'933/2019 também
de âutoria do deputado Valdir Baranco.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura visa " Dispor sohre o exercício de
garanÍías consíítucionois nos ctmbientes educacion.tis no Estddo de Mato Grosso".

O Aulor da proposição assirr cxpõc crr suajustificatival

"Á prcsente propo:içào ditpõe sobre o exercício de gatuntid! constitucionqi! no
d 1bíente e:colar o Estado de Mato Grosso e da t'alorização da liberd«de cla

expressào como propulsora de um (oilbíenle educacional plurltl e inclusi'io. O
linistro Luís Roberto Barroso, do Supre lo Ttibúnal Federal (sTF), decidiü

lininarnente pehT inconstiíucionalidade da Lei 7.800/2016, do estado de Alagoas,
baseada no projeto Escoh sen Porlído que se propõe a Lonbdler u ru:iuposlo
"doulrinação ideológica nd$i.\ta nds escolas" e suspendeu a sua viganLia all o

jülgdnento da ÁDI 5537. "E tão wga e genérica que pode se prestar àfn«lidada
inwtsd: d itlposição ideológica e a petseguiÇão dos que dela dívergen. Portanto,
a lei inpugnada linil« direilos e taloles protegidos constilucionqlnente senl
necessdrianenle promowr ouli'os direitos de igudl hierorquia", drguuvnbu
Barroso. Os prolssiondis dd educação, segúndo o tninitto, '^

lunddurcntd lltd o uwt4o tta ulutuÇão e são csscncití\ Nru
I

Parecer n" 312/2021/CCJR

Referente âo Projeto de Lei n" 32912019 que "Dispõe sobre o
exercicio de garantias constitucionais nos ambientes educacionais no
Estado de Mato Grosso".

Autor: Deputâdo Valdir Barranco

ApqIqo PL n" 933,/2019 de alÍoria do Dcputado Valdl Bananco

Av. André Antônio Masgi, n"06, SctorÀ CPA CEP:78049901
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Com'(\ào dê ( onit tu iç ao. Just:cà e qeoàçáo

yalores tulelados pela Constituição. Não se pode espetat qüa uma educação
adequada Jlorcsça efi an anbiente acddênico hostil, efi que o docente se .\eníe
ameaçado e em risco por toda e qualquer opilliào emitida en sala de aala". A
ConstituiÇão do Est(rdo de Mato Grosso é explicita e clafti acerca da conpeÍência
legislatiya da Ássenbleia paru dert ir a política educacional clo est.t..lo, inclusiNe
no que lange à inícicrííya, cono se observ1. "Att. 240 A delniÇão da Polítictl
Educaciondl é pti|atid da Assembleía Legislatiya. Parógraío único: Cdbe à
Ássembleio Legirlatit'a todd e qualquer íniciaíiyq, reúsão, lscalizaÇtio e
díüalizaçào de leís, regulamenlos ou normds necessárias ao desenrolrimento dd
educação escolar públíca e prí',tada. Em consonôncia com o que preceitud o Art.
205 da Co itituíção Federal: "A educação, direíto de todos e deyer do Estddo e
da fanília, será promotida e incenti|ada com a coloboraÇAo da socíeclacle,
úsando ao ple o desenwlyimento da pessoa, seu preparo para o exercício do
ci<ladania e da qualifcaÇão parct o Írabalho", o estcrclo de Mdto Gtosso, dttu\,és
do lrabalho intenso desta Asse tbleia Legislatiyd, insíituiu ds leii conlpLe lentaret
19/1998 e 50/1998, alén da Lei 7.0,10/1998. Con esse tüesmo propó\iío, a
preseníe iníLidíira tisa apetíeiÇoar normatiz!1Ção rctativa oot ptincilroi
cofislilucionais mencionados e atualizar as disposiÇões legdis deles deriyadas,
nolaclomenle, cono ,Íerramenía coesão e de coerência cofi ds clisposições ílos
artigos 2",3" incisos II, I , V , W , IX X, X, X ; 56; 65,69; 74,78,81; 97;
102; 105; 106 e 108, I1I, da Leí Conplenentar 49/1998 que dispõe sobre a
instituição do Sistema E:tadual de Ensi o de Mato Grcsso. Igudlnente, apropotta
esíá absolulanenle hanfionizada co t as disposições dos atligos 75, incisos I e l/,
e 76, incisos I, ru, VII, VIII e X da Lei Conplenentar 50/1998 - que dispôs :obra .!
Carraíra dos Profssionais da Educaçiio Básica de Mdlo Grosso, arsim to to ,ont
a Lei 7040/1998 - da Gestão Democrática: a Lei Complenentar 319/2008 - que

dispõe sobrc d UNEM,IT, noíadameníe em seu arligo 1", e com d lei.íederal
7.j98/1985 que ínsÍiÍuiu os grêfiios lirtes. Pelo exposlo, consillerando stuT

perlinêncid e relevaincía, submeío aos nobres pares a pre:ente proposta a qudl
solícíto o deúdo apoio paru süa anólise e dprovação".

Cumpridâ â primeira pauta, o projeto lbi encaminhado à Comissão de Educação, Ciência,
Tecnologia, Cultura e Depofio, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação do Projeto de
Lei, f 32912019, tendo sido aprovado em 1o votação pelo Pleúrio desta Casa de Leis no dia
14105/2019. Posteriomente, retomou para análise do Projeto de Lei \" 933/2019 apensado, no qual
exârou parecer pela pÍejudicialidade do PL n' 933/2019.

Após, os autos retomaram a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação no dia
05/05/2020 púd aÍ\âlrse e pârecer.

É o lelatório.

Av. André 
^rlônio 

Mâggi, n" 06. Setor A CPA CEP:78019-901 Cuiabá (DV)
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II * Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aftigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso e aÍigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao âspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à delibetação da Casa.

Tendo à Comissão de Mérito, exarado parecer fâvorável à aprovação do Projeto de Lei no
32912019, restou prejudicado o Projeto de Lei n'933/2019 em apenso, pois trata de assunto
semelhânte, confome disposto no a igo 195 e 194, paragrafo único do Regimellto Intemo desta
Casa de Leis.

Pâssamos então a anâlise do PL n"329l2019, que visa dispor sobre o exercício de garantias
constitucionais nos ambie[tes educacionais no Estado de Mato Grosso, confome texto abaixo:

"ArL 1" Esld Lei dispõe sobre o exercício de garafitias constiluciolidis nos
ambienles de ensino, de pesquisd e de exíensão fio Estado de Mato Grosso.
Atl. 2'Á educação, en todos os seus nfueis e mod.tlidades, pre$upõe a líbe a(le
para expressdr o pensamenío e a opinião, o Íorlolecimenlo do relacíona tenk)
solidárío e de confrança entre profissiondis da edúcação, esíudantes e todd a
cotfiunidade escolar, risando també 1:

I a promoÇão dos direitos handnos mediafile discussão de lafiat relaliyo: it taça
e elnia, religião, gênero, ídeníidade de gênero, orientdÇão sexual, igualdade e

inclusão das pe$oas con deficiência, enlre outtos;
II a pronoção de práticas, atiridades e conteúdos que contribuam pdra o
enfientdmento de lodas as Íotmas de prcconceilo, discrininação e ríolên.id;
III - assegür.t a lí,Íe dssociação de estudanies atrurés de gê tios, núcleos,
centros acadü)1icos, Íli/elórios estucla íi!, coleliros e .fornas sinilares tte
otg.tnizdção;
IV o exercício do pluralismo político;
Y q prdtica da laicidade do Eitado.
Árí 3" Ficam wdddos nos ambientes educacionais:
I-o cerceamenlo de opiniões medidnle consírafigimenlo, riolência ou ameaça,
II - ações ou fianiíestações que conrtguren a prática de crines tipiicados e lei,
tais como calúnia, diÍatnação e injúric\ oa alos inÍtacionais;
I - q alquet, ptesúo ou coaçãa que rcpresente violaçàn an. yihcryin.t

cotlstilucionais e Íle ais fiomas que regem a educação nacional, em especíal
quanto à libe ade de dpre deL efisinúr, pesquisat e divulgar o pensdnento, a
aríe e o saber:
lV - a inpotição de padúo esíético como requísilo paru o ace:lo de esludanles,
respeitarlo o disposto no ínciso 1l/ do art. 3" da Conslitüição Federal; V -
quaisquer ações íendentes a limitar o unirerso ifiÍottnaciofial clos esíudtTntes e
pesquisddores ou que pretendam inpedír d reiculação de quaisquer conleúdos,
rcsguatdado o disposío no art. 11 da Lei 9394/1996, bem co lo o pardgldío único
do (1tí. 53 da Lei n" 8.069, de 13 de julho de 1990

Av. André Anlônio Maggi. r" 06, Selor A CPA-CEP:78049-901 Cuiabá M (r)v)
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§1'. É direito de qualquer üetnbrt) dd comu idade eÍlucacbnal
ocorúncia de inrt.oção às redaÇões;

§2'. Compete à autorida(le edücacional, por meio de seu titular, receber a
denúncia de e\)entuais yiolações às garanticts cofistitucionoít no dtnbienÍe
educoliyo, apurLtr e promoyet o proce.t.to coffespondente e adoíat mellidas pdra
coibir tais atitudes_
Árt. 1' O Podet Público promotení campanha de diNulgdção, nas ínstituições (le
educação, hásica e supe or, sobre as gdrantias asseguradas pelo a igo 206,
incisos e I, e att. 207 da ConstituiÇão da Repúblíca, bem como ds disposiÇões
da prcsente lei.
Ai,t. 5' Ás inlitituições de ensino, públicas e príyadas, afxarã.t c..trídzes com o
conteúdo íntegraldesta Lei, ern locais oncle possa serí.lcílmente risudlizdclos por
esíudanles, prolissionais da educaÇão e demais ifitegrdntes dds respec!í.t'.ts
t ononidllh\ de ensino.
Arl. 6' Esía Lei será regulamentada nos termos do artigo 38-A da ConstituiÇãa
Estadual.
ÁrL 7' htd Lei entra em yigor na datd Íle sua publícação".

Preliminarmente, compete destacar que a proposição tem por objetivo consagrar o
pri[cípio constitucional da dignidade da pessoa humana, bem como garaDtir o exercício dâs
garantias constitucionais e â própda prcteção e tratamento adequados nos âmbientes de ensino, de
pesquisâ e de extensão no Estado de Mato Crosso,

A respeito das garantias coüstjtucionais nos ambientes educacionais, devemos destacar que
a própria Constituição Federal em seu 4ft. 206, já resguarda o ambiente de eNino:

Á . 206. O ensino sefti fiinísÍraÍlo com base nos seguintes principiot:
I - igualdade de condíÇões para o acesso e petfia êncía na escola;
II - liberdãde Íle aprender, ensinar, pesquis.t e diyalgor o pensanento, a arte e o
saber;

1 - plurdlisito de ídeías e de concepÇões pedagógicas, e coexi$êncic! de
ínstiíuições públicas e priyadas de ensino;

As gara[tias constitucionais foram criadas como mecanismo para coibir o abuso estatâl ou
ilegalidade cometida pelo coator protegendo os diÍeitos fundamentais dos indivíduos. Já existem
ações constitucionais quc visam sanar ou impedil lesão ou coação que atinjam os direitos
individuais ou coletivos, no entanto, é importante que a legislação também reforce as garantias
constitucionais püâ coibir quaisquer atos de preconceito, discriminação e violência dentro dos
ambientes educacionais.

Ncssc vics, obselva-se que a proposituÍa atcndc ao corrando cortstjtucional que em seu art.
205 cstabelece que: "A educaÇão. dilcito de todos e dever do Estado e dâ lamilia. sljrá promovida c
incentivada com a colaboraÇão da sociedade. visando ao pleno dcscnvolvimcnto da pcssoa. sell
Drqraro para o exelcicio da cidadania c sua qualiÍicaÇão Dara o habalho '

^v. ^Idré ^nlónio 
Mag8i. r" 06, Setor A CPA Chl':7lill49 901 Cuiabá (DV)
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Da mesma fonna, a propositura está em consonância com o disposto no 
^Ítigo 

227 dà
Constituição Federal sêgundo o qual é dever da familiâ, da sociedade c do Estâdo assegur.ar à
criança, ao âdolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalizâção, à cultura, à dignidade, ao rcspeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitriria, âlém de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violôncia, crueldade e opressão.

Ademais, quanto à definição de politicas públicas pelo poder Legislâtivo, o Ministro
Adilson Lamounier, no julgado do TJ-MG abaixo transcrito, descreve que ao poder Legislativo
compete estabelecer as nornas princípiológicas, as metas e as diretrizes, que scrvirào eomo
fundamellto para a implementação da política pública pelo podff Executivo. Vejamos:

Ás políticas públicas podem ser entendidas como ún conjunto de metas e diretizes
que oriefitan a dtuação do Poder Público na busca pela eJetiwção do: chanados
dircibs sociais, preyi:tos no ort. 6'da ConstiÍuiÇão da RepúI)tic!1, qaait pjan, a
elücqiio, a sdúde, o tabalho, a moradia, o lazet, a sagüranÇd, d preNidêncid
social, a prcíeção à matenliclaíle e à i :fáncia e dassistência aa.t desdnpararlos.
Ao Poder Lepislotitto cabe, oíodahpnte. t funciio de estabeleceÍ. por meio de
tlormas legai!1. o arcdbouco otittcipiolóeico oue setviri de bose DiÍ(t (t
elaborucão e imolemehtocõo .le políticas públicalt por parte do pí,deÍ Executito.
Alén disso, exerce suLt ímÇiio típic(i de oplorar ou ão proieto de tei de iniciatíta
do Poder ExecatíNo, cotllo no caso- (grifos no$o)

Além disso, no âlnbito estadual, a matéria não possui reseNa de iniciativa, sendo
prerrogativa do Parlamento dar inicio ao processo legislativo, conforme dispõe o aftigo 61 da
Constituição Federal, cujo dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estâdos-Membros da
Federâção, e, aqui no Estado de Mato Grosso, a CoNtituição o reproduziu em seu aftigo 39:

Árí. 39 A iniciatiw ílas lei: complenentares e orulinririas cabe a qualquer t efibro
oü Coníssão da Asse tbleia Legislativr, ao Goyem«dor do Estttdo, ao Ttibtolal Lla

Justiça, à Procwadotia Geral de .IusíiÇa e dos citlotlãos, na Jorn« e nos casos

Feyistos nest a Constitu iÇão.

Vale ressaltar ainda que a prescnte propositura I1ão conferc novas atdbuicões. tampouco
acareta despesas extras e não previstas no orÇamento do Poder Executivo. Dessa Í-onna, a
propositura é compâtível com as nonnas e pdncípios das Constituições Federal e Estadual, indo ao
encontro dos ditames da legislação de proteção ao idoso, aÍigurando-se formal e materialmerte
constitucional.

Podanto, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a
aprovação do presente projeto de lei.

m
tg+--l

E o paÍccc1.

Av. André Anrônio Maggr, n'' 06, Selor^ CP^ CIP:18049901 1D\')
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III _ Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do projeto de Lei n." 32912019, e pela
prejudicialidade do Projeto de Lei n. 933/2019 em âpçnso, ambos de autoria do Deputado V;ldir
Balaanco.

Sala dâs Comissões, e* JO d" ll a" zOZt.

IV - Ficha de Votâção

ftojeto dc Lei n.' 329/2019 Par.ecern.,, 31212021
Reunião da Comissão em
Presidcnte: UJ -ú§- !,
Relator (â): Dcputaclo (a)

Voto Relator (a
Pclas razôes expostas, voto Íavorávcl à op.or-açau ao ftnic.to A" fci ,rl,
plejudicialidade clo Projeto de Lci r.931 20la enr al)(nsi,, cntlus.lc aurtulir clo

329/2019, e pela
Deputado Valdir

PosiÇão na Comissão

Àv. AndÍé Anlônio Maggi, n' 06. Setor A - CPA CEp: 780.19 901 Cuiâbá MT (DV)
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Reunião 23. Reunião Ordináriâ Híbrida
Data 30ltll2OzL Horário OahOOmin

Proposição PRoJETo DE LEI 329/20L9 "Ápensa PL 933,/2019"
Autor (a) Deputado Valdir Bârrenco

Membros Titulares Sim Não Abstençâo Ausêntê

Oeputado Wilson Santos - Presidente x tr tr tr
Deputâdo Dí. Eugênio - Vice-Presldente x tr tr tr
Deputado DilmaÍ Dal Bosco tr tr tr tr
Deputada Janaina Riva tr tr tr a
Deputado Sebastião Rezende x tr tr D

Membros Suplentes

Deputado Caíos Avallone tr tr tr tr
Deputado Faissel tr tr tr D
Deputado Eduardo Botelho tr tr tr tr
Deputado Delegado Claudinêi D tr tr tr
Deputado Xuxu DalMolin tr tr tr tr
Soma Totâl 4 0 0 1

Resultado Finâli Matériâ relâtadâ pelo Deputado WLSON SANTOS presencialmente conr
parcccr IAVORAVEL. restando prejudioado o PI- 933/2019 em apenso. Votaram conr o
Rclator os Deputados Dilmar Dal Bosco, Dr. Bugênio c Scbastião Rczcnde por
videoconlerência. Ausentc a I)cputada Janaina Riva. Sendo a propositura aprcvada com parecer
FAVORAVIL, restando prejudicado o PL 933/2019 cm apcnso.

uJchÀ\Â=dcc,t-o0^)ô-
Waleska Cardo{o /

Consultora trgislatM
Núcleo CCJR

Avenida André Antôn o Maggi, n.e 06, SetorA- CPA-CEPr78049-901 Cuiãbá MT
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